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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

POLICIAIS DO 3º BPM E DO BEPI RECUPERAM CARGA ROUBADA 
 

 
 

No último dia 26, policiais do 3°BPM e equipes do BEPI prenderam em flagrante delito 

sete suspeitos por receptação de carga roubada, formação de quadrilha e associação criminosa. Esta 

ocorrência se originou de outra, quando uma carreta abandonada foi avistada pela vítima que 

solicitou a PMPE, após o roubo de sua motocicleta na BR 232.    

 

Na primeira, foi encontrada a moto do solicitante que foi abandonada próximo de sua 

residência.  Na outra, foi recuperada e entregue a seus devidos proprietários a carreta de placas HDI 

9543, cavalo da marca VOLVO, placa IKU 5817, que havia sido roubada com uma mercadoria 

avaliada em torno de R$ 980.000,00 (novecentos e oitenta mil reais).   

 

As duas ocorrências foram registradas na Delegacia de Sertânia. 

 

 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
   
Para o dia 06 (SEXTA-FEIRA)  

 
  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Guedes     13º BPM 

 

Fone: 98726-6643 

 
SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – ST PM Alexandre   DIM 

 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 07 (SÁBADO)  

 
  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Cézar     CIPOMA 

 

Fone: 99488-5862 

 
SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Ten PM Terezinha   DTEC 

 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 
 

Para o dia 08 (DOMINGO)  

 
  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Amilcar     20º BPM 

 

Fone: 98613-4880 

 
SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Ten PM Juliane    DTEC 

 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

 

1.0.0.    CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS DA ADMINISTRAÇÃO - (CFOA)  
 

1.1.0.    Convocação de candidato (Decisão Judicial) 
 

Convoco o Policial Militar QPMG ST Mat. 930343-0 SDS – FABIANO CLÁUDIO DE 

OLIVEIRA, candidato do Concurso ao Curso de Formação de Oficiais de Administração (CFOA), 

consoante à Portaria SDS nº 1188, de 15ABR09, para comparecer à Diretoria de Saúde às 8h do dia 

05/05/2016, quinta-feira, a fim de realizar Exame de Saúde e possível teste físico, em virtude de decisão 

judicial prolatada através da ação ordinária nº 000226813-96.2012.8.17.0001, oriundo da Oitava Vara da 

Fazenda Pública da Capital. (Nota nº 013/2016/SRSEL). 
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3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.    ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 

1.1.0.    Requerimentos Despachados 
 

TC QOPM Mat.1916-0/3ªEMG/GERALDO JORGE MACHADO DE MESQUITA - 

Concessão de 06 (seis) meses do gozo de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço 

prestado à Corporação a contar 02 MAI 2016. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, 

de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. (Nota n° 177/16/DGP-

3/SSAD). 
 

Maj QOPM Mat.920473-3/1ºBPM/ALAN LUIZ DE SANTANA - Concessão de 06 (seis) 

meses do gozo de Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação a 

contar da publicação em Boletim Geral.  Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de 

conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. (Nota n° 179/16/DGP-

3/SSAD). 
 

Maj QOAPM Mat.28406-8/CMH/ESDRAS ALVES MAIA - Concessão de 06 (seis) meses 

do gozo de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação a contar 

de 01 JUN 2016. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de conformidade com o Art. 

64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. (Nota n° 178/16/DGP-3/SSAD). 
 

2.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 

2.1.0.    Da Secretaria de Defesa Social 
 

Nº 1462, de 04/05/2016 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Atribuir a Soldado PM Karla Francine de Melo Nascimento, mat. 109612-5, da Função 

Gratificada de Apoio 2, Símbolo FGA-2, da Unidade de Marketing da GCICOM/SDS, ficando 

dispensado o 3º Sargento PM Carlos Alberto Pereira Mendes, mat. 25635-8, com efeito retroativo a 

01/05/2016. ALESSANDRO CARVALHO LIBERATO DE MATTOS - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcrita do DOE nº 081, de 05 MAI 2016) 

 

2.2.0.    Da Polícia Militar de Pernambuco 

 

2.2.1.    Do Comando Geral da PMPE 

 

Nº 199, 27.04.16 
 

Conceder o Auxílio Invalidez Sd PM 107968-9/Marcos Tulio do Nascimento Nunes, nos 

termos do Art. 92, Inciso II da Lei nº 10.426/90, modificado pelo art. 4º, da Lei nº 12.731/04, c/c o 

Parecer nº 327/02/PGE, de 27 AGO 2002, a contar de MAR/2016. 
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Nº 200, 27.04.16 
 

Conceder o Auxílio Invalidez Soldado PM Mat. 110782-8/Walter Gonzaga dos Santos, nos 

termos do Art. 92, Inciso II da Lei nº 10.426/90, modificado pelo art. 4º, da Lei nº 12.731/04, c/c o 

Parecer nº 327/02/PGE, de 27 AGO 2002, a contar de FEV2016. 

 

Condicionar a continuidade da concessão do sobredito direito a realização anual de inspeção 

de saúde de controle, nos termos do Art. 92, § 2º da Lei nº 10.426, de 27 ABR 1990. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 201, 27.04.16 
 

I - Desligar do serviço ativo da Corporação, conforme o disposto no art. 85, inciso II da Lei 

6.783/74, c/c artigo 83, da Lei nº 10426/90, os militares estaduais abaixo discriminados: 

 

 
 

II - Estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a contar da data desta publicação, para que o 

respectivo Comando faça a entrega da documentação necessária ao processo de inatividade, conforme 

Resolução nº 022/2013 (TCE) c/c o previsto na Portaria Normativa do Comando Geral nº 202/15 (Sunor 

nº 045/15). Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho, Coronel PM - Comandante Geral. POR 

DELEGAÇÃO: Hélida Fátima Bione de Figueiredo - Cel PM - Diretora de Gestão de Pessoas. 

 

(Transcritas do DOE nº 081, de 05 MAI 2016) 

 

3.0.0.    PORTARIAS DO COMANDO GERAL  
 

Nº 206, de 04 MAI 2016 
 

EMENTA: Submeter Militar Estadual a Conselho de Disciplina. 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 48 da Lei n° 

6.783, de 16 de outubro de 1974 e art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, e in 

casu por força do advento do Art. 49, IV, a, c/c 121, §1º da Lei 6783/74, usando como fonte cognitiva o 

Parecer nº 311/2013 da PGE/PE, bem como o Despacho do Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado de 

Pernambuco, datado de 23AGO13, nutridos com o mérito do Recurso em Mandado de Segurança nº 

35.325-PE (2011/0212345-8) deliberado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) que impõe reconhecer 

que a prescrição administrativa deve sempre seguir a penal, que não operou-se no vertente episódio:  
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R E S O L V E: 
 

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas “b” 

e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o Cb PM Mat. 105607-7 

CLÉCIO LUIZ DE ALMEIDA, doravante chamado de aconselhado, considerando o constante no ofício 

nº 046/2016 – Sec., SIGEPE nº 5618485-1/2016, de 11 de fevereiro de 2016 e seus anexos, todos 

apensados a esta portaria. Consta no bojo da documentação que em virtude do militar estadual haver 

praticado conduta irregular, em razão de ter sido autuado em flagrante delito no dia 07 de fevereiro de 

2016, sendo reconhecido pelas vítimas, THIAGO DE LIMA OLIVEIRA, EDUARDO LUCAS  

SANTOS VIEIRA, RAFAELA PEREIRA DA SILVA, GABRIEL COSTA FARANI, pela prática de 

furto, bem como, conforme as declarações das vítimas, o mencionado militar atuava também na 

cobertura dos demais assaltantes, sendo encontrado com o aconselhado, 01 (uma) pistola da marca 

Taurus, modelo PT 100P, Cal. .40, série SBY37150, NIAF 0700096260 com carregador; 10 (dez) 

munições Cal. .40; 06(seis) celulares, de acordo com o Auto de Apresentação e Apreensão. Narra as 

peças informativas que também foi encontrado com o autuado 01 (um) papelote de maconha, vindo este 

a alegar que fazia uso da droga ilícita e que era dependente químico, havendo inclusive, internações e 

acompanhamento em clínicas e unidade de apoio a dependentes químicos. Deflui ainda dos autos que o 

militar estadual encontrava-se armado com a pistola antes mencionada para fim de uso ostensivo nos 

serviços durante as escalas no período de carnaval, todavia deveria desarmar a cada término de serviço, 

não havendo autorização para a permanência do armamento, conforme determinação do Chefe da 

RMB/BPGd, sendo oportuno frisar que os 03 (três) serviços de carnaval foram permutados com 

policiais do BPGd, enfatizando com isso, o dolo preciso quanto as investidas criminosa do militar em 

questão, ferindo e maculando a imagem da Instituição, praticando conduta irregular e ato que afetou a 

honra pessoal, o pundonor policial militar e o decoro da classe. É Mister acrescenta que a Notitia 

criminis dos fatos foi evidenciada por meio do  Boletim de Ocorrência nº 16E0321000162 e Auto de 

Prisão em Flagrante, implementada pela 3ª Central de Plantões do Sítio Histórico. 
 

II - Determinar que, conforme preceitua o art. 3º do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 

1975, alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, o Cb PM Mat. 105607-7 CLÉCIO 

LUIZ DE ALMEIDA ora submetido a Conselho de Disciplina, ficará afastado do exercício de suas 

funções operacionais; 
 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº Sr. Corregedor Geral da SDS, 

para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder ao aludido Conselho 

de Disciplina. 
 

IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

V – CUMPRA-SE. CARLOS ALBERTO D'ALBUQUERQUE MARANHÃO FILHO - Cel 

PM - Comandante Geral da PMPE. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 207, de  04 MAI 2016 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina. 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 48 da Lei n° 

6.783, de 16 de outubro de 1974 e art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, que 

dispõe sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social,  
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R E S O L V E: 

 

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no que preconizam as alíneas  

“a”, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o 2º Sgt RRPM Mat. 

25290-5 / MIGUEL FURTADO DE SOUZA, considerando o constante no Mem. nº 003/2016 – DGP-

8/SS/Sind-ATIVOS, SIGEPE nº 5624172-0/2016, de 02 de fevereiro de 2016 e seus anexos, todos 

apensados a esta portaria. Consta no bojo da documentação que o aconselhado quando de serviço no 

comando de uma guarnição do BEPI/CIOSAC, no dia 16 de junho de 2015, foi acionado para uma 

ocorrência policial no município de Escada-PE, recebendo informações do Coordenador da 2ª 

Seção/NIAZN, que circulavam naquele município e nas adjacentes, dois veículos roubados modelo 

Corolla, com elementos que estavam cometendo ilícitos na região. Por voltas das 22h30min, o efetivo 

que estava sob o comando do aludido graduado, era composto pelo Sd PM Mat. 112797-7/BEPI – 

GERALDO BARROS DE SOUZA FILHO, Sd PM Mat. 116283-7/BEPI – CARLOS FONSECA 

AVELINO ALBUQUERQUE e o Sd PM Mat. 116255-1/BEPI – PAULO RICARDO GOMES 

PAULINO, e que ao efetuar rondas pela Rua Comendador José Pereira, no supracitado município, em 

uma via que possui várias agências bancárias, visualizaram dois veículos parados em frente ao Banco do 

Brasil, sendo uma Pick Up modelo S-10, de placa OYX-4142, com vidros escuros e um Corolla sem 

placa, e por acharem em atitudes suspeitas, o efetivo supracitado resolveu fazer a abordagem aos 

veículos. Consta nos autos que, como tratava-se de dois veículos, ambos na iminência de se evadirem do 

local, o 2º Sgt RRPM MIGUEL FURTADO se aproximou do veículo S-10, juntamente com o Sd PM 

CARLOS FONSECA, na tentativa de evitar a fuga e, assim, realizar o procedimento de abordagem. 

Constatou-se também, que de acordo com as afirmações das testemunhas que ocupavam os veículos, 

que o condutor da S-10 não obedeceu a ordem policial de desembarcar do veículo e apesar da 

insistência dos demais passageiros para que o mesmo não tentasse fugir, sua conduta foi manobrar o 

veículo de forma brusca para tentar escapar da abordagem, colocando em risco a integridade física de 

todos os envolvidos, sobretudo a dos policiais. Durante a abordagem, houve uma intensa verbalização, 

entre os indivíduos suspeitos e os referidos policiais militares, sendo que, durante esses poucos 

segundos, foi ouvido um barulho semelhante ao um disparo de arma de fogo, e logo em seguida, o 

veículo S-10 saiu do local e seguiu subindo pela rua e somente aproximadamente após sessenta metros, 

o veículo perdeu a força e parou, momento em que os três ocupantes desembarcaram gritando que o 

motorista havia sido atingido, e, com os três ocupantes desembarcados, o veículo começou a descer de 

ré, sem controle, vindo a atingir o corrimão em frente ao Banco Santander, e somente nesse momento, 

os referidos policiais militares perceberam que o motorista M.L.G.F, de 16 anos de idade fora atingido 

por um disparo de arma de fogo, que em razão da gravidade do ferimento, veio a óbito. Narra ainda a 

peça informativa que conforme laudo pericial, foi verificado que o citado disparo foi oriundo de um 

fuzil calibre 7,62 mm, portado pelo 2º Sgt RRPM MIGUEL FURTADO DE SOUZA, que conforme 

testemunhas, o referido graduado se aproximou e pediu-lhes desculpas, alegando que teria sido um 

disparo acidental. Em seguida, os referidos policiais militares acionaram o SAMU e tomaram as 

medidas para a preservação do local e do veículo envolvido,  com o isolamento do local, e com a 

chegada do Oficial de Operações, foi dado o apoio policial àquela ocorrência, ocasião em que todo 

efetivo envolvido foi conduzido ao Departamento de Homicídios e Proteção a Pessoa (DHPP) em 

Recife-PE, a fim de prestarem depoimentos;              

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº Sr. Corregedor Geral da SDS, 

para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder ao aludido Conselho 

de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. CARLOS ALBERTO 

D'ALBUQUERQUE MARANHÃO FILHO - Cel PM - Comandante Geral da PMPE 
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Nº 208, de 04 MAI 2016 

 
EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina. 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 48 da Lei n° 

6.783, de 16 de outubro de 1974 e art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, e in 

casu por força do advento do Art. 49, IV, a, c/c 121, §1º da Lei 6783/74, usando como fonte cognitiva o 

Parecer nº 311/2013 da PGE/PE, bem como o Despacho do Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado de 

Pernambuco, datado de 23AGO13, nutridos com o mérito do Recurso em Mandado de Segurança nº 

35.325-PE (2011/0212345-8) deliberado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) que impõe reconhecer 

que a prescrição administrativa deve sempre seguir a penal, que não operou-se no vertente episódio:  

 

R E S O L V E: 
 

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no que preconizam as alíneas   

“b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o Sd PM Mat. 920980-

8/BEPI – VICENTE JESUS DO NASCIMENTO, considerando o constante no ofício nº 040/2016/SS-

4/2ª EMG, SIGEPE nº 5632583-5/2016, de 14 de março de 2016; ofício nº 135/2016 – DPJ/CREED, de 

06 de abril de 2016 e seus anexos e ofício nº 2016.217.1030, oriundo da 1ª Vara da Comarca de 

Petrolândia-PE, de 09 de março de 2016 e seus anexos, todos apensados a esta portaria. Consta no bojo 

da documentação que no dia 13 de dezembro de 2001, por voltas das 21h30min., no município de Serra 

Talhada-PE, o aconselhado, na época, em frente a sua residência, desferiu vários socos e pontapés 

contra a vítima M. L. C., por este ter sido acusado de atirar uma pedra na residência do policial militar, 

ora aconselhado. Consta nos autos, que no dia do fato, o militar estadual espancou várias vezes a vítima, 

por meio de socos nas costas, na cabeça e no estômago com elevado grau de violência, causando-lhe 

sofrimento físico e mental, e que conforme laudo do Instituto de Medicina Legal, Antônio Persivo 

Cunha, foi constatado lesão corporal de natureza grave, que resultou na debilidade permanente do 

membro superior direito e outras enfermidades neural grave, de caráter incurável, tudo com o fim de 

obter da vítima a sua confissão, por ter supostamente atirado uma pedra na residência do militar em 

questão, havendo este aconselhado cessado o espancamento em virtude da interferência de outras 

pessoas presentes no local. Narra ainda a peça judicial que no transcorrer da investigação foi constatado 

que a vítima não havia atirado a pedra na residência do aconselhado e sim, um colega com o cognome 

MARZINHO. Acrescenta também que após os espancamentos, o aconselhado colocou a vítima no 

interior do seu veículo e saiu pelas ruas da cidade, ameaçando-a em várias ocasiões, dizendo que teria 

“uma conta para acertar com ele”.  Nesse sentido, o aconselhado foi condenado à pena de 09 (nove) 

anos de reclusão em regime inicial fechado, por infração ao art. 1º, inciso I, alínea “a”, §§ 3º e 4º, 

incisos I e II, da Lei 9.455/1997 (Lei de Tortura), c/c os arts. 61, inciso II, alínea “a” e 65, inciso III, 

alínea “d”, ambos do CPB, além da Perda do  cargo de Policial Militar e interdição para o exercício do 

cargo, função ou emprego público pelo prazo de 18 (dezoito) anos, a teor do art. 1º, § 5º, da Lei 

9.455/1997 (Lei de Tortura);   

            

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº Sr. Corregedor Geral da SDS, 

para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder ao aludido Conselho 

de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. CARLOS ALBERTO 

D'ALBUQUERQUE MARANHÃO FILHO - Cel PM - Comandante Geral da PMPE. 
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Nº 209, de  04 MAI 2016 

 

EMENTA: Submete Militares Estaduais a Conselho de Disciplina. 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 48 da Lei n° 

6.783, de 16 de outubro de 1974 e art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, e in 

casu por força do advento do Art. 49, IV, a, c/c 121, §1º da Lei 6783/74, usando como fonte cognitiva o 

Parecer nº 311/2013 da PGE/PE, bem como o Despacho do Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado de 

Pernambuco, datado de 23AGO13, nutridos com o mérito do Recurso em Mandado de Segurança nº 

35.325-PE (2011/0212345-8) deliberado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) que impõe reconhecer 

que a prescrição administrativa deve sempre seguir a penal, que não operou-se no vertente episódio:  

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no que preconizam as alíneas 

“b” e  “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o  3º SGT RRPM Mat. 

23.858-9 / JOSÉ FELIZARDO DA SILVA, 3º SGT RRPM Mat. 24.161-0 / NILSON BARBOSA DOS 

SANTOS e o 3º SGT RRPM Mat. 24.185-7 / IVAN LUIZ MONTEIRO, considerando o constante no 

ofício nº 105/2016 – Ass. Mil., SIGEPE nº 7402589-8/2016, de 07 de abril de 2016 e seus anexos, todos 

apensados a esta portaria. Consta no bojo da documentação que em virtude de haverem, em tese, 

praticado conduta irregular quando após diligências complementares relacionadas a investigações no 

Inquérito Policial nº 09.905.9030.00201/2011-1.3, onde os referidos policiais militares foram indiciados 

por envolvimento em um esquema de corrupção envolvendo policiais civis e proprietários de casas de 

jogos com utilização de máquinas de caça-níqueis. Deflui dos autos que o envolvimento dos militares 

estaduais se dava através de proteção indevida em favor de diversas casas de jogos localizadas na 

Região Metropolitana do Recife; 

 

 II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da 

SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder ao aludido 

Conselho de Disciplina; 

 

 III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 

 

 IV – CUMPRA-SE. CARLOS ALBERTO D'ALBUQUERQUE MARANHÃO FILHO – 

Cel PM - Comandante Geral da PMPE. 

 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 210, de  04 MAI 2016 

 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina. 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 48 da Lei n° 

6.783, de 16 de outubro de 1974 e art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010,  e  in  
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casu por força do advento do Art. 49, IV, a, c/c 121, §1º da Lei 6783/74, usando como fonte cognitiva o 

Parecer nº 311/2013 da PGE/PE, bem como o Despacho do Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado de 

Pernambuco, datado de 23AGO13, nutridos com o mérito do Recurso em Mandado de Segurança nº 

35.325-PE (2011/0212345-8) deliberado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) que impõe reconhecer 

que a prescrição administrativa deve sempre seguir a penal, que não operou-se no vertente episódio:  
 

R E S O L V E: 
 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no que preconizam as 

alíneas, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o SD PM Mat. 

105.674-3 / DÉCIO TENÓRIO DOS SANTOS, considerando o constante no ofício nº 108/2016 – Ass. 

Mil., SIGEPE nº 7402800-3/2016, de 14 de abril de 2016 e seus anexos, todos apensados a esta portaria. 

Consta no bojo da documentação que em virtude de haver, em tese, praticado conduta irregular tendo 

sido preso em Flagrante Delito, quando no dia 17 de fevereiro de 2016,  por volta das 16h00, 

supostamente teria mandado o indivíduo de nome CLAUDIONOR DA SILVA ARAÚJO, furtar  um 

veículo VW Golf, 1.6, ano 2010, de cor prata de Placa NQV 0862, de propriedade de DAVID 

EWERTON ALVES SILVERIO, que estava parado na Rua Joaquim Florêncio, no bairro São Cristóvão, 

Arcoverde-PE. Deflui dos autos que policiais militares que estavam de serviço naquela localidade 

receberam  determinação da Central de Operações para averiguarem uma denúncia de tentativa de furto 

ao veículo supracitado, momento em que ao chegar no local, encontraram a pessoa de CLAUDIONOR 

DA SILVA, o qual passou a dizer que teria ido abrir o veículo a mando do policial militar DÉCIO 

TENÓRIO, que estaria aguardando em um lava-jato, momento em que diante dos fatos o condutor da 

ocorrência 2º SGT PM Mat. 106.801-6 WENDEL CARLOS DE ALMEIDA SOUZA, dirigiu-se ao 

citado lava-jato, encontrando o militar estadual aconselhado, seguindo assim com todas as partes à 19ª 

Delegacia Seccional de Polícia Civil – Arcoverde, onde foi lavrado o devido Auto de Prisão em 

Flagrante Delito em desfavor do militar SD PM Mat. 105.674-3 / DÉCIO TENÓRIO e o nacional 

CLAUDIONOR DA SILVA; 
 

II - Determinar que, conforme preceitua o art. 3º do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 

1975, alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, o SD PM Mat. 105.674-3 – DÉCIO 

TENÓRIO DOS SANTOS ora submetidos a Conselho de Disciplina, exercerão normalmente as funções 

policiais na OME de origem; 
 

 III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº Sr. Corregedor Geral da 

SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder ao aludido 

Conselho de Disciplina; 
 

IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 
 

V – CUMPRA-SE. CARLOS ALBERTO D'ALBUQUERQUE MARANHÃO FILHO - Cel 

PM - Comandante Geral da PMPE. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 211, de 04 MAI 2016 

 
EMENTA: Submeter Militar Estadual a Conselho de Disciplina. 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 48 da Lei n° 

6.783, de 16 de outubro de 1974 e art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 de janeiro de 2006, e tendo em vista  o  que  prescreve  a  Lei  n°  
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11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, e in 

casu por força do advento do Art. 49, IV, a, c/c 121, §1º da Lei 6783/74, usando como fonte cognitiva o 

Parecer nº 311/2013 da PGE/PE, bem como o Despacho do Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado de 

Pernambuco, datado de 23AGO13, nutridos com o mérito do Recurso em Mandado de Segurança nº 

35.325-PE (2011/0212345-8) deliberado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) que impõe reconhecer 

que a prescrição administrativa deve sempre seguir a penal, que não operou-se no vertente episódio:  
 

R E S O L V E: 
 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas   

“a”, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o  2º SGT PM Mat. 

31.210-0 / NILSON GABRIEL DAMASCENO, considerando o constante no ofício nº 099/2016 – 

Ass.Mil., SIGEPE nº 7402585-4/2016, de 05 de abril de 2016 e seus anexos, todos apensados a esta 

portaria. Consta no bojo da documentação que em virtude de haver, em tese, no dia 24 de maio de 2013, 

na Avenida Frederico Lundgren, Bairro de Rio Doce, Olinda-PE, quando comandava uma blitz policial 

juntamente com outro militar estadual, deixado de agir de acordo com as suas obrigações funcionais, 

quando deveria estar atento a todos os atos de seu subordinado durante o transcorrer da abordagem e 

vistoria de trânsito, sendo deste modo, corresponsável, contribuindo assim, para a existência de atos 

praticados pelo Sd PM Mat. 950.254-8 / GILSON GONÇALVES RÉGIS, quando o mesmo ao abordar 

um veículo, onde o proprietário do mesmo se encontrava  sob efeito de bebida alcoólica, exigiu quantia 

pecuniária para promover a liberação do veículo, bem como “passado a mão” em uma mulher que 

estava também no veículo, sugerindo que a mesma fosse “prostituta”; 
 

II - Determinar que, conforme preceitua o art. 3º do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 

1975, alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, o 2º SGT PM Mat. 31.210-0 – 

NILSON GABRIEL DAMASCENO ora submetidos a Conselho de Disciplina, exercerão normalmente 

as funções policiais na OME de origem; 
 

 III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº Sr. Corregedor Geral da 

SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder ao aludido 

Conselho de Disciplina; 

 

 IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 
 

 V – CUMPRA-SE. CARLOS ALBERTO D'ALBUQUERQUE MARANHÃO FILHO – 

Cel PM - Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 212, de 04 MAI 2016 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina. 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 48 da Lei n° 

6.783, de 16 de outubro de 1974 e art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, e in 

casu por força do advento do Art. 49, IV, a, c/c 121, §1º da Lei 6783/74, usando como fonte cognitiva o 

Parecer nº 311/2013 da PGE/PE, bem como o Despacho do Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado de 

Pernambuco, datado de 23AGO13, nutridos com o mérito do Recurso em Mandado de Segurança nº 

35.325-PE (2011/0212345-8) deliberado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) que impõe reconhecer 

que a prescrição administrativa deve sempre seguir a penal, que não operou-se no vertente episódio:  
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R E S O L V E: 

 

I – Submeter ao Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas 

“b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, o Sd PM Mat. 105.676-0 

/ NAELSON CORDEIRO DE ALMEIDA, considerando o constante no ofício nº 100/2016 – Ass.Mil., 

SIGEPE nº 7402540-4/2016, de 05 de abril de 2016 e seus anexos, todos apensados a esta portaria. 

Consta no bojo da documentação que em virtude da acusação de haver, no dia 21 de junho de 2015, no 

Sítio Zumbi, Arcoverde-PE, alterado o local onde foi praticado o homicídio contra GENIVAL 

DELMIRO DA SILVA FILHO, visando induzir a falsa impressão de que tal pessoa teria cometido 

suicídio. Além disso, os autos narram que o policial asseverou falsamente, na primeira vez que prestou 

depoimento sobre os fatos, na Delegacia de Polícia da 156ª Circunscrição Policial – Arcoverde, que a 

vítima cometeu suicídio. A despeito disso, deflui do processo que o Imputado cedeu a sua arma de fogo 

a sua esposa LUCIANA OLIVEIRA DA SILVA para que essa praticasse tiro ao alvo, sendo que essa, ao 

manuseá-la, desferiu o disparo que atingiu fatalmente a pessoa acima referida. Emerge ainda, que o 

aconselhado, em razão disso, resolveu alterar o cenário do crime para simular um suicídio, colocando 

inclusive a arma de fogo na mão da vítima, bem como sustentar a versão de suicídio perante a 

autoridade policial;  

 

II - Determinar que, conforme preceitua o art. 3º do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 

1975, alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, o Sd PM Mat. 105.676-0 – NAELSON 

CORDEIRO DE ALMEIDA ora submetidos a Conselho de Disciplina, exercerão normalmente as 

funções policiais na OME de origem; 

 

 III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº Sr. Corregedor Geral da 

SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder ao aludido 

Conselho de Disciplina; 

 

 IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 

 

 V – CUMPRA-SE. CARLOS ALBERTO D'ALBUQUERQUE MARANHÃO FILHO - Cel 

PM - Comandante Geral da PMPE. 

 
--oo(0)oo-- 

 

Nº 213, de  04 MAI 2016 

 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina. 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 48 da Lei n° 

6.783, de 16 de outubro de 1974 e art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010, e in 

casu por força do advento do Art. 49, IV, a, c/c 121, §1º da Lei 6783/74, usando como fonte cognitiva o 

Parecer nº 311/2013 da PGE/PE, bem como o Despacho do Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado de 

Pernambuco, datado de 23AGO13, nutridos com o mérito do Recurso em Mandado de Segurança nº 

35.325-PE (2011/0212345-8) deliberado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) que impõe reconhecer 

que a prescrição administrativa deve sempre seguir a penal, que não operou-se no vertente episódio,  
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R E S O L V E: 

 

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas 

“a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 de agosto de 1975, o Cb PM Mat. 

950148-7/17º BPM – TARCIANO JOSÉ QUARESMA DA SILVA, considerando o Ofício nº 139/16 – 

Secretaria/17º BPM, de 12 de abril de 2016, todos apensados a esta portaria. Consta no bojo da 

documentação que o militar estadual em lide, pela prática contumaz de várias transgressões 

disciplinares, e que sendo apresentado a referida OME no mês de agosto de 2015, o aludido militar 

estadual no período, totaliza 694 (seiscentos e noventa e quatro) dias de punições disciplinares, sendo 

684 (seiscentos e oitenta e quatro) dias de prisão e 10 (dez) dias de detenção, dos quais o aludido militar 

estadual não cumpriu nenhum dia e que atualmente se encontra no comportamento “mau”. Embora o 

aconselhado tenha sido orientado várias vezes por seus superiores hierárquicos, sendo alertado quanto a 

sua disciplina, todavia, o mesmo não demonstrou qualquer interesse e continuou a ser punido por várias 

transgressões disciplinares. Ex positis, as transgressões disciplinares cometidas pelo ora aconselhado e 

narradas nesta Portaria, ficando nítido que o militar estadual em lide, ora imputado, possui plena 

consciência que suas atitudes além de serem uma verdadeira afronta ao preconizado na legislação 

castrense, externou seu total descompromisso com a disciplina militar, a manutenção da ordem e da 

segurança pública; 

 

 II –  Determinar que, conforme preceitua o Art. 3º do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 

1975, alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, o Cb PM Mat. 950148-7/17º BPM – 

TARCIANO JOSÉ QUARESMA DA SILVA, ora submetido a Conselho de Disciplina, exercerá 

normalmente as funções policiais na OME de origem; 

 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. Corregedor Geral da SDS, 

para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder  ao aludido Conselho 

de Disciplina; 

 

IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. CARLOS ALBERTO 

D'ALBUQUERQUE MARANHÃO FILHO - Cel PM - Comandante Geral da PMPE. 

 

4.0.0.    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

4.1.0.    Ratificação de Dispensa 

 

Reconheço e ratifico a Dispensa de Licitação Nº 001/2016-CPL/Central, com Fulcro Art. 24, 

Inciso IV, da Lei Federal Nº 8.666/93. Objeto: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento ração 

animal (equina), para atender às necessidades do RPMon/PMPE, por um período de até 180 (cento e 

oitenta) dias. Contratada: IRCA Nutrição e Avicultura S.A. Valor Total: R$ 149.562,90 (cento e 

quarenta e nove mil, quinhentos e sessenta e dois reais e noventa centavos). Justificativa de Preço: Preço 

de mercado. Razão da escolha do fornecedor: Chamamento Público. Recife/PE, 04 de Maio de 2016. 

Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho - CEL PM - Comandante Geral. 

 

(Transcrito do DOE nº 081, de 05 MAI 2016) 
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4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

 

(Sem Alteração) 

 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

 

Pois o Senhor, por causa do seu grande nome, não desamparará o seu povo; porque aprouve 

ao Senhor fazer-vos o seu povo. (1 Samuel 12:22) 

 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/1sm/12/22

